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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 3008/88


INCLUI DISPOSITIVOS NA LEI 2897/88, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS


Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Ficam incluídos na Lei nº 2897/88, os seguintes dispositivos legais:


I - Art. 9º - ....................

§ 1º - Os atuais servidores que ingressaram nos seus respectivos cargos ou empregos por intermédio de aprovação em concurso público ou por classificação decorrente de Lei anterior, ficam dispensados da escolaridade e/ou habilitação exigida nesta Lei.

II - Art. 21 - ...........................

§ 2º - Ficam mantidas no valor vigente na data desta Lei, as vantagens financeiras pagas a título de gratificação prevista no Art. 4º, da Lei nº 2848/88.

III - Art. 25 - Ficam estabelecidos os seguintes tetos máximos de remuneração mensal para os servidores do Município, da Administração Direta, Indireta, Autarquias e Fundações da Prefeitura:

I - Para os ocupantes de cargos ou empregos o dobro do valor de maior nível de vencimento ou salário do respectivo Grupo Ocupacional a que pertencer.

Art. 2º - Fica concedido aos servidores lotados na Secretaria de Finanças a aos ocupantes dos cargos ou empregos remanescentes de Técnico de Agrimensura, de Edificações e de Estradas, lotados na Secretaria de Transportes e Obras e que percebiam a Gratificação de Produtividade decorrente da aplicação de Legislação anterior, uma projeção salarial correspondente a no máximo, 9 (nove) níveis de vencimento. Ou salários previstas no Anexo IV, da Lei n.º 2897/88, após o enquadramento determinado pelo Art. 9º, da referida Lei, respeitando o limite de níveis da classe a que pertencer, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único. A projeção salarial referida no caput deste artigo será incorporada aos proventos de aposentadoria e pensão dos servidores que a tiveram percebido de forma continuada por, no mínimo, cinco anos ou de forma descontínua por, no mínimo, dez anos, bem como nos casos dos servidores que a estiverem percebendo no momento da aposentadoria por invalidez permanente ou no momento da morte, tendo recolhimento das contribuições previdenciárias. (Lei nº 8911/2012 – DOEM Edição nº 697 de 09/04/2012) 

(REVOGADO pela Lei Complementar 503/2014 – DOEM Edição nº 1346 de 20/11/2014, sendo posteriormente mantida a regra de incorporação da gratificação de projeção salarial – ver Lei nº 9882/2015 – DOEM Edição nº 1573 de 29/10/2015)
Art. 3º - O § 2º do Art. 25, passa a ter a seguinte redação:


"Art. 25 - ....................

§ 2º - No Cômputo do teto máximo de remuneração mensal não serão considerados os valores percebidos a título de indenização e adicionais previstos no Art. 21, I e II, o valor da Função Gratificada de que trata o Anexo VII e o Salário família a que tiver direito.

Art. 4º - VETADO.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos jurídicos a partir de 1º de junho de 1988.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

DOE – 06.09.88


Paço Municipal, em Florianópolis, aos 26 de agosto de 1988.


EDISON ANDRINO DE OLIVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

OBS.: O texto original da Lei está em preto. A consolidação está em vermelho e tem caráter meramente informativo, não substituindo as publicações dos Diários Oficiais.
* Ver Lei Complementar nº 503/2014 – DOEM Edição nº 1346 de 20/11/2014, sobre garantias de projeção salarial. Lei Complementar nº 597/2017 – DOEM Edição nº 1871 de 27/01/2017, suspende os efeitos da LC nº 503/2014.
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